
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.330.267 - RS (2012/0127503-8)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : IVONE HARTSTEIN - SUCESSÃO
ADVOGADO : JOSEL TEIXEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : NILTON ROGERIO BORGES MIRANDA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. ÍNDICES NEGATIVOS. APLICAÇÃO. POSSIBILIDADE. RESPEITO 
AO VALOR NOMINAL ORIGINÁRIO. INTERPRETAÇÃO DE NORMAS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE.

1. Os índices deflacionários devem ser aplicados normalmente ao débito principal, 
ressalvando-se, a todo custo, a manutenção de seu valor nominal, caso eventualmente o 
resultado atinja um quantum inferior em consequência dos fatores negativos. Precedente: 
REsp 1.265.580/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Corte Especial, DJe 18/4/2012.

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada TRF 3ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de dezembro de 2012(Data do Julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.330.267 - RS (2012/0127503-8)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : IVONE HARTSTEIN - SUCESSÃO
ADVOGADO : JOSEL TEIXEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : NILTON ROGERIO BORGES MIRANDA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator):  O agravo regimental foi 

interposto contra decisão que conheceu em parte e deu provimento ao recurso especial assim 

ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. ÍNDICES NEGATIVOS. POSSIBILIDADE. RESPEITO AO VALOR 
NOMINAL ORIGINÁRIO. VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA RECONHECIDA.

1. Alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao artigo 535 do Código de 
Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela alínea "a" do permissivo 
constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

2. O índice de correção monetária oficial aplicável (IGP-M) mensura a oscilação 
sofrida pelos preços dos bens de consumo e de produção, de forma mensal, tendo-se 
revelado um eficaz instrumento para se calcular o custo de vida da população e o poder 
aquisitivo da moeda. Sua aplicação ao crédito exequendo visa preservar, da melhor forma 
possível, o valor real da moeda, mantendo no tempo o poder de compra original, ou seja, 
sem acréscimo ou redução.

3. Portanto, os índices deflacionários devem ser aplicados normalmente ao débito 
principal, ressalvando-se, a todo custo, a manutenção de seu valor nominal, caso 
eventualmente o resultado atinja um quantum inferior em consequência dos fatores 
negativos. Entendimento sedimentado na Corte Especial por ocasião do julgamento do 
REsp 1265580/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe 18/04/2012.

4. Recurso especial conhecido em parte e provido (e-STJ fl. 150-152)

O recorrente sustenta que a manutenção desse entendimento vulnera os artigos 467, 468  e 

474 do Código de Processo Civil.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. ÍNDICES NEGATIVOS. APLICAÇÃO. POSSIBILIDADE. RESPEITO 
AO VALOR NOMINAL ORIGINÁRIO. INTERPRETAÇÃO DE NORMAS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE.

1. Os índices deflacionários devem ser aplicados normalmente ao débito principal, 
ressalvando-se, a todo custo, a manutenção de seu valor nominal, caso eventualmente o 
resultado atinja um quantum inferior em consequência dos fatores negativos. Precedente: 
REsp 1.265.580/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Corte Especial, DJe 18/4/2012.

2. Agravo regimental não provido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): A decisão agravada de ser 

mantida por seus próprios fundamentos.

O índice de correção monetária oficial aplicável (IGP-M) mensura a oscilação sofrida 

pelos preços dos bens de consumo e de produção, de forma mensal, tendo-se revelado um eficaz 

instrumento para se calcular o custo de vida da população e o poder aquisitivo da moeda. Sua aplicação 

ao crédito exequendo visa preservar, da melhor forma possível, o valor real da moeda, mantendo no 

tempo o poder de compra original, ou seja, sem acréscimo ou redução.

Portanto, os índices deflacionários devem ser aplicados normalmente ao débito principal, 

ressalvando-se, a todo custo, a manutenção de seu valor nominal, caso eventualmente o resultado atinja 

um quantum inferior em consequência dos fatores negativos.

Esse entendimento foi consagrado pela Corte Especial, conforme se verifica da seguinte 

ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ECONÔMICO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA QUE 
DETERMINOU CORREÇÃO MONETÁRIA PELO IGP-M. ÍNDICES DE DEFLAÇÃO. 
APLICABILIDADE, PRESERVANDO-SE O VALOR NOMINAL DA OBRIGAÇÃO.

1. A correção monetária nada mais é do que um mecanismo de manutenção do 
poder aquisitivo da moeda, não devendo representar, consequentemente, por si só, nem um 
plus nem um minus em sua substância. Corrigir o valor nominal da obrigação representa, 
portanto, manter, no tempo, o seu poder de compra original, alterado pelas oscilações 
inflacionárias positivas e negativas ocorridas no período. Atualizar a obrigação levando em 
conta apenas oscilações positivas importaria distorcer a realidade econômica produzindo 
um resultado que não representa a simples manutenção do primitivo poder aquisitivo, mas 
um indevido acréscimo no valor real. Nessa linha, estabelece o Manual de Orientação de 
Procedimento de Cálculos aprovado pelo Conselho da Justiça Federal que, não havendo 
decisão judicial em contrário, "os índices negativos de correção monetária (deflação) serão 
considerados no cálculo de atualização", com a ressalva de que, se, no cálculo final, "a 
atualização implicar redução do principal, deve prevalecer o valor nominal".

2. Recurso especial provido (REsp 1.265.580/RS, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, Corte Especial,DJe 18/04/2012).
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0127503-8 REsp 1.330.267 / RS

Números Origem:  02710900077380  02710900260893  10800072750  10900077380  10900260893  
2608914820098210027  70037725900  70042705608  70043721638  70045426947

PAUTA: 18/12/2012 JULGADO: 18/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : NILTON ROGERIO BORGES MIRANDA E OUTRO(S)
RECORRIDO : IVONE HARTSTEIN - SUCESSÃO
ADVOGADO : JOSEL TEIXEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IVONE HARTSTEIN - SUCESSÃO
ADVOGADO : JOSEL TEIXEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : NILTON ROGERIO BORGES MIRANDA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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